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Cabral fará o relatório da Família 
Comissão vetou dois pareceres de Távola e não chegou a um consenso 

Depois de ver rejeitado 
os dois pareceres do relator 
Artur da Távola (PMDB-
RJ) na Comissão da 
Família, Educação, Cultu­
ra e Esporte, da Ciência e 
Tecnologia e da Comunica­
ção, o presidente da comis­
são, senador Marcondes 
Gadelha (PFL-PB) enca­
minhou à Comissão-de Sis­
tematização ontem à tarde 
apenas uma nota explicati­
va, onde narra a sucessão 
de impasses que impediu a 
aprovação do substitutivo. 
Agora, além do trabalho de 
compatibilização dos rela­
tórios para a elaboração do 
primeiro projeto constitu­
cional, em 10 dias, o relator 
da Comissão de Sistemati­
zação, Bernardo Cabral, 
terá uma tarefa extra, a de 
cuidar do relatório que fi­
cou pendente. 

O IMPASSE 

As brigas na comissão de 
Artur da Távola começa­
ram na sexta-feira, quando 
tiveram início as discus­
sões para votação de seu 
parecer. No mesmo dia, o 
primeiro relatório foi total­
mente derrubado, mas ele 
ainda tentou aprová-lo com 
a lgumas modificações, 
sem sucesso. No domingo, 
um terceiro relatório foi 
apresentado para a vota­
ção, mas os impasses e tu­
multos persistiram, che­
gando ao fim do prazo regi­
mental — meia-noite — 
sem que nada fosse aprova­
do, passando para a com­
petência da Sistematiza­
ção. 

0 presidente da Subco­
missão da Família, Menor 
e do Idoso, deputado Nel­
son Aguiar, revelou que de­
pois de derrubarem total­
mente os relatórios apre­
sentados, os representan­
tes de alguns grupos con­
trários ao parecer de Artur 
da Távola ainda tentaram 
aprovar algumas emendas 
em separado, o que não foi 
possível por causa de um 
processo de obstrução co­
mandado pelo relator. 
"Nós entendemos que já 
que tinha caído todo o texto 
principal, os acessórios não 
podiam ser votados", afir­
mou Aguiar. 

Ele reclamou que por 
causa de interesses pes­
soais de dois grupos, repre­
sentados pelos donos de es­
colas particulares e dos 
proprietários dos meios de 
comunicação, os trabalhos 
n i comissão não puderam 

ser concluídos. Estes gru­
pos, s e g u n d o Nelson 
Aguiar, radicalizaram por 
que consideravam que 
existia no relatório de Tá­
vola quatro pontos que fe­
riam os seus interesses. 

Os proprietários de esco­
las particulares eram con­
trários especificamente ao 
artigo 11, que declara a ex­
clusividade de verbas pú­
blicas para as escolas pú­
blicas, com apenas três ex-
ceções: escolas comunitá­
rias sem fins lucrativos, as 
administradas em regime 
comunitário por entidades 
populares em co-gestão e 
as que, com finalidade lu­
crativa, investirem na ma­
nutenção de novas escolas 
comunitárias. 

Os outros três pontos po­
lémicos são a criação do 
Conselho de Comunicação, 
o Conselho de Ética e a re­
serva de mercado. Para 
derrubar estes pontos, tive­
ram atuação decisiva par­
lamentares representantes 
ou proprietários de emisso­
ras de rádio e TV. 

Nelson Aguiar conside­
rou ainda que "é como sep 
relatório de Artur da Távo­
la tivesse sido aprovado", 
pois passando para a atri­
buição da Sistematização, 
o relator Bernardo Cabral 
poderá acatar as suas su­
gestões e o próprio Artur 
da Távola participará na 
Comissão. "Eles não que­
riam que o relatório pas­
sasse para a Sistematiza­
ção. Pensaram que derru­
bando todos os pareceres 
apresentados, poderiam 
aprovar o que quisessem, 
mas obstruímos até o últi­
mo minuto para impedir 
que se repetisse o que acon­
teceu na Subcomissão de 
Reforma Agrária", comen­
tou Aguiar. 

Artur da Távola teve parecer rejeitado, mas o de Almir Gabriel passou 

Ordem Social aprova 
o projeto de Gabriel 

As cinco horas da manhã 
de ontem, exausto, o bloco 
de constituintes que lutava 
desde a sexta-feira pela 
aprovação do substitutivo 
apresentado pelo relator da 
Comissão da Ordem Social, 
senador Almir Gabriel, co­
memorou a vitória. Com 
uma maioria de 114 votos 
entre os 64 integrantes da 
comissão, o grupo ligado à 
esquerda e que apoiava as 
propostas do relator — en­
tre elas a estabilidade — 
conseguiu neutralizar as 
ações do bloco da direita. 

O substitutivo do relator, 
senador Almir Gabriel, 
considerado um político de 
centro-esquerda, foi apro­
vado sem muitas modifica­
ções. 

O trabalhador poderá ser 
demitido se cometer falta 
grave comprovada judi­
cialmente. Além disso, nas 
situações em que a empre­
sa comprovar judicialmen­
te a ocorrência de fato eco­
nómico intransponível, téc­
nico ou de infortúnio, sob 
pena de ter de reintegrar 
ou indenizar o empregado. 

A votação do relatório da 

Comissão da Ordem Social 
foi polémica e demorada, 
tendo em vista a grande 
quantidade de pedidos de 
destaque das emendas 
(764) e a tentativa da direi­
ta de obstruir os trabalhos 
ao constatar que era mino­
ria. As 20 horas de domin­
go, após a esquerda haver 
retirado cerca de 300 pedi­
dos de destaque, ainda so­
bravam 250 destaques para 
votação. 

Ao grupo que era contra 
o relatório, liderado pelos 
constituintes Max Rosen-
mann. Cunha Bueno e 
Odacyr Soares, interessa­
va ganhar tempo para que 
os trabalhos não fossem 
concluídos até a meia-
noite. O impasse só foi solu­
cionado ás 23 horas com a 
presença do líder do PMDB 
na Constituinte, senador 
Mário Covas. Segundo ele, 
o regimento permitia que a 
votação continuasse por­
que já havia sido iniciada, 
só não era possível abrir 
prazo para discussão de 
matéria. Ou seja: todas as 
250 emendas que faltavam 

poderiam ser votadas mas 
sem discussão. 

A decisão do líder Mário 
Covas foi recebida com 
aplausos pelo bloco consi­
derado progressista e os 
trabalhadores que acompa­
nhavam nas galerias o pro­
cesso de votação. O sena­
dor Odacyr Soares (PFL-
RO) protestou e pediu o en­
cerramento da reunião, 
mas o presidente da comis­
são, Edme Tavares (PFL-
PB), não acatou. 

A partir daí, já cansados, 
os que insistiam na votação 
de todos os destaques fo­
ram desistindo. 

A grande batalha de lon­
gas horas havia terminado. 
Venceu o grupo que defen­
dia a estabilidade no em­
prego, a jornada de 40 ho­
ras semanais, o direito de 
greve para todos os traba­
lhadores, inclusive os ser­
vidores públicos, a anistia 
para os servidores punidos 
por motivos políticos. Para 
o presidente da Comissão, 
deputado Edme TaVares, 
"venceu a democracia no 
Brasil". 

Papel cobre 
a distância 

DF-Salvador 
O presidente do Senado, 

Humberto Lucena (PMDB-
PB), foi comunicado ontem 
que se todas as folhas do 
material produzido pelo 
Serviço Gráfico do Senado 
para as subcomissões e co­
missões da Constituinte 
fossem emendadas a exten­
são ultrapassaria, em pou­
co, a dis tância ent re 
Brasília e Salvador, que è 
de 1.695 quilómetros. 

A nova Constituição será 
distribuída pelo Serviço 
Gráfico, por determinação 
do presidente Humberto 
Lucena, para todas as As­
sembleias, Câmaras Muni­
cipais, escolas, sindicatos, 
entidades liberais etc. A 
previsão è de que serão edi­
tados cerca de 2 milhões de 
exemplares da nova Cons­
tituição para distribuição 
gratuita. 

RESULTADOS 

0 relatório do diretor do 
Serviço Gráfico do Senado, 
Agaciel da Silva Maia, pre­
vê que o serviço realizado 
no mínimo será duplicado 
ate o fim da Constituinte. 

Foram gastos até hoje 
294 toneladas de papel, cor­
respondentes a 875 metros 
de altura, ou um edifício 
com quase 292 andares. 

Cardoso Alves 
quer afastar 
4 relatores 

Os relatores das comis­
sões e Subcomissões que ti­
veram seus pareceres ven­
cidos não devem integrar a 
Comissão de Sistematiza­
ção, a menos que se com­
prometam a apoiar os pa­
receres aprovados. Esta 
proposta foi feita ontem ao 
presidente da Constituinte 
e da Câmara, Ulysses Gui­
marães, pelos deputados 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), Jorge Viana 
(PMDB-BA), Alysson Pau-
linelli (PFL-MG) e Gilson 
Machado (PFL-PE). 

A exclusão vai atingir o 
Senador Severo Gomes, da 
('omissão da Ordem Eco­
nómica, e os deputados 
Cristina Tavares, Artur da 
Távola e Oswaldo Lima Fi­
lho. 


